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Inquietação
do dólar

Angelo Passos
Jornalista, escreve às sextas-feiras neste espaço

O momento da economia é tenso. A alta mundial
do dólar afeta mais o Brasil do que outros países. É
o preço pela baixa confiança nas ações do governo

O dólar está “ótimo”, disse o ministro do
Desenvolvimento, Fernando Pimentel,
sobre a cotação acima de R$ 2,40. É
apenas um pitaco numa ampla dis-
cussão. “Ótimo” para alguns, péssimo
para outros, excelência.

A economia patinou no primeiro se-
mestre, por causa da indústria, e o real
valorizado não foi o maior inibidor do
desempenho. Será que agora, desvalo-
rizado frente ao dólar, vai resolver o pro-
blema? Claro que não. O
que pega é o coquetel de
fatores anticompetitivos.

Qual o patamar ideal
para o dólar? A teoria
acadêmica manda-nos
corrigir a taxa de câmbio
nominal pela diferença
entre a inflação domés-
tica e a dos países par-
ceiros. Assim, encontra-
remos a taxa de câmbio
real. E daí? O valor bom é
R$ 2,30? R$ 2,50? Essa
discussão não tem fim.
Não é matemática pura.
Também leva em conta
necessidade de recupe-
ração da competitividade

brasileira, expectativas do cenário, etc.
Para a indústria, os efeitos da disparada

do dólar variam por setor. Exportadores
que investiram em modernização na época
das vacas magras, quando o câmbio apre-
ciado lhes era cruel, agora colhem frutos. É
o caso do setor de rochas ornamentais no
Espírito Santo. A água no chope seria
excesso de volatilidade cambial.

Para os exportadores que não cresceram
em inovação e em produtividade, o be-
nefício da depreciação cambial não é
tanto. Pouco competitivos, não surfam na
onda. Outro caso é o das empresas de-
pendentes de insumos importados – se-
jam exportadoras ou voltadas para o
mercado interno. As compras no exterior
ficaram muito caras. Desafiam a gestão de
custos em cenário de baixo crescimento.

Para a balança co-
mercial, o dólar abai-
xo de R$ 2,50 não
evitará déficit em
2013. É um castigo por
conta do domínio das
commodities na pauta
de embarques. La-
mentável. O país está
precisando muito de
dólares, inclusive por
causa do buraco na
conta-corrente.

Para a população, o
dólar muito caro mina
a sua renda. A infla-
ção sobe e o crediário
encarece. E a gasolina
vai aumentar.

Mobilidade
urbana

Paulo Hartung
Economista, o ex-governador escreve às sextas-feiras neste espaço

A prioridade absoluta deve ir para o transporte
coletivo, responsável por praticamente 80% das
viagens realizadas todos os dias nas áreas urbanas

Em meados do século passado, o Brasil
iniciou um processo acelerado de ur-
banização. Segundo o IBGE, em 1960,
eram 32 milhões vivendo em cidades, e
38,9 milhões no campo. Em 2010, nas
cidades viviam 160,9 milhões de bra-
sileiros, contra 29,8 milhões no interior.
Mas essa mudança radical não se ins-
tituiu organizadamente. Aliás, se pu-
dermos fixar um traço comum ao pro-
cesso de urbanização no Brasil, esse
seria o da falta de planejamento. O que
falar, então, dos investimentos em in-
fraestrutura? Sempre aquém do recla-
mado, só são dimensionados e apli-
cados após instalada a demanda.

Uma das principais consequências do
inchaço desordenado das cidades é a
imobilidade urbana. Da lista de rei-
vindicações das manifestações de junho
último à pauta de debates e estudos de
especialistas e gestores públicos, a agen-
da da mobilidade nas cidades é uma
imposição àqueles que buscam maior
qualidade de vida nos centros urbanos.

As questões relativas ao transporte e à
movimentação em áreas públicas nas ci-
dades nasceram, é claro, da falta de pla-
nejamento, mas elas chegaram ao patamar
da emergência atual também em razão da

manutenção do improviso urbanístico, dos
incentivos dados à indústria automobi-
lística focada no transporte individual, do
subsídio à gasolina e da expansão do
financiamento para carros, entre outros.

É necessário conjugar dinamismo eco-
nômico com qualidade de vida, pres-
supondo facilidades de deslocamento de
pessoas, bens e produtos. Nessa direção,
os investimentos precisam estar basea-
dos no princípio da “democracia viária”.
A prioridade absoluta deve ir para o
transporte coletivo, responsável por pra-
ticamente 80% das viagens realizadas
todos os dias nas áreas urbanas. As
ciclovias e ciclofaixas e mesmo a com-
binação entre transporte coletivo e bi-
cicleta também são alternativas viáveis.

Tentar superar congestionamentos
apenas com investimentos na ampliação
da malha viária, atraindo cada vez mais
automóveis para as ruas, significa per-
petuar o problema. Modernos projetos
levam em conta que o automóvel, que
ocupa 80% do espaço viário e tem uma
taxa média de ocupação de apenas 1,3
pessoa por veículo, deve ser usado de
forma inteligente, racional.

Os automóveis vêm expulsando o ho-
mem dos espaços públicos, que se tornam,
cada vez mais, autopistas e adjacências
desertas ou impróprias para a circulação
segura e o bem-estar dos cidadãos. Enfim,
com ação política e lucidez técnica, como
bem salienta o arquiteto dinamarquês Jan
Gehl, é possível “um novo planejamento
que diz que a cidade deve ser para as
pessoas, e não para o trânsito”.

Diretor de Jornalismo: ABDO CHEQUER abdo@redegazeta.com.br | Editor-chefe: ANDRÉ HEES ahees@redegazeta.com.br | Editores Executivos: EDUARDO CALIMAN eca-
liman@redegazeta.com.br e ANDRÉIA LOPES alopes@redegazeta.com.br| Editora Executiva de Web: CINTIA ALVES calves@redegazeta.com.br | Central de Notícias: GERALDO NASCIMENTO

gnascimento@redegazeta.com.br | Domingo: LÚCIA GONÇALVES - lhgonçalves@redegazeta.com.br | Editor de Arte: PAULO NASCIMENTO pnascimento@redegazeta.com.br | Editor de
Fotografia: CHICO GUEDES fguedes@redegazeta.com.br | Editor de Qualidade: CARLOS HENRIQUE BONINSENHA chboninsenha@redegazeta.com.br

O Tribunal de Contas do
ES e as microempresas

Henrique Casamata
É diretor da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas (Conampe) e secretário de Desenvolvimento Econômico de Viana

Órgão tem importante papel como estimulador da aplicação de lei que beneficia as pequenas empresas

O Tribunal de Contas do Estado entrou
na luta em defesa do segmento que mais
gera empregos no país. A base da eco-
nomia empregatícia capixaba sempre
foi oriunda da micro e pequena em-
presa, e agora com as perdas de receita
do Fundap e dos royalties o contraponto
forte na economia se faz novamente via
as micro e pequenas empresas.

Nesta linha, o TCES realizou o encontro
“Tribunais de Contas e o Desenvolvi-

mento Local” deixando clara a impor-
tância do segmento da micro e pequena
empresa, a necessidade da aplicação da
LC nº 123/2006 e seus benefícios para a
Administração Pública. O objetivo desse
encontro foi alertar os prefeitos e suas
equipes para a aplicação da referida lei,
tendo o Sebrae, a Aderes, a Femicro e o
Instituto Sindimicro como parceiros nes-
ta gestão compartilhada.

O Espírito Santo foi o primeiro a ter a

lei acatada em todos os municípios,
porém a LC nº 123/2006 é aplicada por
menos de 20% dos municípios capi-
xabas, e no Brasil, por menos de 10%
dos municípios que a aprovaram.

Esta mudança de postura acontecerá
somente quando for introduzida na grade
curricular a disciplina “empreendedoris-
mo” nas escolas; com a criação de cargos
públicos efetivos de agentes de desen-
volvimento; com a criação de programas
que reduzam a burocracia na abertura e
na manutenção das micro e pequenas
empresas, bem como, da sua relação
com o Poder Público local, visando a
aplicação do tratamento diferenciado
preconizado pela LC nº 123/2006 às
micro e pequenas empresas.

O tratamento diferenciado às micro e

pequenas empresas nas licitações públicas
em relação às demais empresas, prevê que
as compras até R$ 80 mil devem ser
destinadas exclusivamente à micro e pe-
quenas empresas. Este instrumento pre-
conizado pela lei estimula na “veia” o
desenvolvimento dos empreendimentos lo-
cais e todo o arranjo produtivo existente no
seu entorno: empregos, renda, consumo,
etc. Nas licitações acima de R$ 80 mil, as
grandes empresas vencedoras do certame
devem subcontratar as microempresas pa-
ra fornecerem até 30% do contrato.

Assim, considerando que 98% das
empresas capixabas são micro e pe-
quenas empresas, e que geram mais de
70% dos empregos formais, elas terão
um parceiro de peso: o Tribunal de
Contas do Estado.
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